
 

PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO, ESPORTE, 

SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL, SEGURANÇA, OBRAS E MEIO AMBIENTE. 

Ratifica a redação do Protocolo de 

Intenções da Agência Reguladora 

Intermunicipal de Saneamento Básico do 

Espírito Santo (ARIES) e ratifica o 

ingresso do Município no Consórcio. 

Ref. ao Processo nº. 003206/2022 

Projeto de Lei Ordinária nº. 48/2022 

 

 

 

 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária nº. 48/2022 de autoria do Prefeito do Município 

de Linhares Bruno Margotto Marianelli, tendo por objeto o ingresso do Município em Consórcio 

mediante ratificação da redação do Protocolo de Intenções da Agência Reguladora Intermunicipal 

de Saneamento Básico do Espírito Santo (ARIES), sob a justificativa de cumprimento de obrigação 

imposta pela Lei Federal nº. 14.026/2020, conhecida como novo Marco Regulatório do 

Saneamento, quanto à necessidade de que todos os municípios brasileiros possuam entidade 

reguladora na busca da eficiência e universalização da prestação deste serviço, conforme 

documento de fl. 02. 

Prima facie registra-se que o Regimento Interno preceitua ser de competência desta 

Comissão emitir Parecer sobre a matéria veiculada nos termos do art. 62, III, “e” do Regimento 

Interno deste Palácio Legislativo: 

Art. 62. Compete: 

III – à Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte, Saúde, Assistência 

Social, Segurança, Obras e Meio Ambiente: 

e) exarar parecer sobre matéria relacionada à política e sistema municipal do 

meio ambiente, ao saneamento básico, à proteção, conservação e recuperação dos 

recursos naturais e ao desenvolvimento sustentável. 
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A ilustre Procuradoria às fls. 15/17 emitiu Parecer FAVORÁVEL ao seu 

prosseguimento, constatando que o PLO está em integral consonância com a legislação que trata 

do tema, em especial a Lei nº. 11.107/2005, Lei de Consórcios Públicos. O Parecer da Comissão 

de Constituição, Justiça e Redação (CCJ), às fls. 46/49 entendeu pela 

CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE consignando que as disposições do presente PLO 

atendem ao requisito de juridicidade, na medida em que não contraria preceitos do ordenamento 

jurídico pátrio e se coaduna aos princípios gerais do Direito. Da mesma maneira, não reside no 

presente projeto de lei nenhum vício material, estando o conteúdo do ato em sintonia com o bloco 

de constitucionalidade e demais parâmetros legais. Às fls. 53/58 o Parecer da Comissão de 

Finanças, Economia, Orçamento e Fiscalização, opinou pela VIALIBILIDADE do projeto de lei, 

manifestar-se no sentido de que o município de Linhares/ES cumpra rigorosamente os preceitos 

legais quando da formalização do contrato de rateio, bem como, elaboração das leis orçamentárias. 

Inicialmente, ressalta corroborar in totum com os fundamentos dos Pareceres 

exarados nos Autos, que minuciosamente destacaram a importância da figura do Consórcio 

Público, como estratégia de gestão local, a fim de alcançar a racionalização do gasto público e a 

ampliação de escala na prestação de determinados serviços públicos e de atividades 

administrativas. 

Saneamento básico é o conjunto medidas que visam garantir a preservação 

ambiental e manutenção de resíduos, através de serviços de abastecimento de água potável, 

esgotamento sanitário, drenagem, limpeza urbana e manejos de resíduos sólidos e de águas 

pluviais. Refletir e agir sobre o futuro do setor de saneamento se coloca como objetivo inadiável 

e desafio principal na busca pela universalização da prestação dos serviços públicos nos 

municípios visando proporcionar qualidade de vida e saúde à população. 

Políticas Públicas eficazes são necessárias para o desenvolvimento social, são ações 

que seguem uma mesma linha em que focam o governo como promotor de ações que influenciam 

a vida dos cidadãos. Assim, percebe-se que o saneamento básico tem uma intrínseca relação com 

o meio ambiente, constituindo-se como elemento fundamental para sua sustentabilidade.  

Segundo Rocha: No âmbito das atividades de abastecimento de água, o tratamento, 

e o afastamento dos esgotos domésticos e efluentes industriais, do local de captação de água de 

mananciais superficiais e subterrâneos são essenciais, tendo em vista que águas residuais são 

devolvidas à natureza, interferindo, dessa forma, no ciclo hídrico, tanto nos aspectos quantitativos 

como qualitativos (ROCHA 2010, P. 36). 
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No mérito, complementa, apontando algumas vantagens de se constituir o instituto 

jurídico do Consórcio: fortalece a autonomia do Município e a democracia, descentralizando as 

ações de governo; aumenta a transparência e o controle das decisões públicas; fortalece os 

princípios de subsidiariedade e solidariedade que sustentam a arquitetura da Federação brasileira 

depois de 1988; melhora o relacionamento das prefeituras com outras esferas de governo, 

possibilitando que os recursos cheguem mais rápida e facilmente; diminui as distâncias existentes 

entre as esferas locais e os Estados e a União; aumenta o poder de diálogo, pressão e negociação 

dos Municípios; dá peso político regional para as demandas locais; cria mecanismos eficientes 

para uma gestão pública menos suscetível a disputas político-partidárias; cria comprometimento 

com a implantação das políticas; cria formas concretas de intermediação entre as ações dos níveis 

centrais (Estado-membro e União) com as realidades das administrações municipais; resolve 

problemas regionais sem se limitar às fronteiras administrativas; assegura agilidade na elaboração 

de diagnósticos e ações de governo, necessária para enfrentamento dos problemas e prioridades 

regionais; desloca o centro das decisões sobre políticas públicas para esferas mais próximas das 

populações assistidas; leva aos governos centrais elementos de realidade, o que ajuda a adequar as 

políticas públicas; cria canais por onde podem fluir as experiências criativas das localidades; 

viabiliza as políticas sociais por meio da democratização dos recursos e do poder de decisão sobre 

elas; dá agilidade à administração municipal, aumentando sua capacidade de realização; permite o 

intercâmbio de ideias, projetos e experiências; permite que o planejamento das políticas públicas 

se faça de forma conjunta, com a participação de todos os membros do consórcio; propicia 

economia de recursos; ajuda as prefeituras menores, que assim podem receber apoio das 

prefeituras que dispõem de melhor infraestrutura; possibilita a diminuição das desigualdades 

regionais e a baixa capacidade de arrecadação tributária do Município; cria novos fluxos de 

recursos para o Município, diminuindo sua dependência das transferências do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM); ajuda o Município a superar sua incapacidade de investimento 

público; permite a realização de ações inacessíveis a um único Município; viabiliza obras de 

grande porte e serviços de alto custo, que não são acessíveis à maioria das localidades; promove a 

constituição de aparatos institucionais competentes, com capacidade técnica e de recursos (Vide 

dissertação de Mestrado intitulada Consórcio Público Intermunicipal e Desenvolvimento Sustentável: A 

Experiência do Consórcio Da APA do João Leite, apresentada por Claudisom Martins de Oliveira ao 

Programa de PósGraduação Stricto Sensu – Mestrado Acadêmico Multidisciplinar em Sociedade, 

Tecnologia e Meio Ambiente do Centro Universitário de Anápolis – UniEVANGÉLICA. Disponível em: 

http://repositorio.aee.edu.br/bitstream/aee/275/1/Claudisom%20Martins%20de%20Oliveira.pdf. Acesso 

em 4/5/2020). 
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Ressalta que, o Protocolo de Intenções de fls. 20/43 que se objetiva ratificar vai ao 

encontro dos limites constitucionais e legais (Lei nº. 11.107/2005), especificamente na Cláusula 

Sétima – Dos Objetivos e Competências. 
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Pelo exposto, ante a análise e apreciação do projeto em tela, após os Pareceres da 

Procuradoria, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJ), da Comissão de Finanças, 

Economia, Orçamento e Fiscalização, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte, 

Saúde, Assistência Social, Segurança, Obras e Meio Ambiente da Câmara Municipal de 

Linhares é de PARECER FAVORÁVEL ao prosseguimento do Projeto de Lei Ordinária nº. 

48/2022, de autoria do Prefeito do Município de Linhares Bruno Margotto Marianelli, tendo por 

objeto o ingresso do Município em Consórcio mediante ratificação da redação do Protocolo de 

Intenções da Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento Básico do Espírito Santo 

(ARIES), na forma da propositura. 

 

 

Autenticar documento em https://linhares.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 37003700340030003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

Autenticar documento em https://linhares.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 37003700340030003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



 
É o PARECER desta Comissão. 

 

Plenário “Joaquim Calmon”, 30 de junho de 2022. 

 

 

                                                 AMANTINO PEREIRA PAIVA  

Presidente da Comissão 

 

 

          MESSIAS CALIMAN                                                         GILSON GATTI                                      

             Membro da Comissão                                                        Relator da Comissão 
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